Comarca de Rio das Ostras - 2ª Vara
Juiz: Henrique Assumpção Rodrigues de Almeida
Processo nº 0003865-07.2009.8.19.0068 (2009.068.003884-6)
Cuida-se de AÇÃO SUMÁRIA interposta por LENILSON PEREIRA COSTA em face de MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. Alega o autor, em síntese, que no dia 01/06/2008, por volta das 22:14 horas, na Estrada Califórnia, nesta cidade, foi atropelado pela viatura da GM da Prefeitura local, que, ao tentar ultrapassar um caminhão baú, se chocou com a bicicleta que pilotava. Conta que em razão do acidente experimentou sequelas físicas permanentes (debilidade deambular com deformidade e atrofia muscular dos membros inferiores, e também traumatismo rauimedular) e em razão disso deixou de exercer a função de padeiro e ficou ainda impossibilitado de abrir sua própria padaria. Diante desses fatos, pugna por indenização equivalente a 500 salários mínimos e ressarcimento das despesas médicas, e ainda mais 3 salários mínimos por mês pelo resto da vida, tendo como termo inicial a data do ocorrido (01/06/2008), ou, alternativamente, que seja pago, de uma só vez, R$ 232.500,00. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/27. Deferida a justiça gratuita em fls. 52. Termo de AC em fls. 56, em que se registra a apresentação de contestação e contestação infrutífera. Citação e intimação regular em fls. 74 vsº. Em sua contestação, em fls. 57/69, o Município alega ilegitimidade passiva, uma vez que a Prefeitura não tem personalidade jurídica e sim a pessoa jurídica de direito público interno Município de Rio das Ostras. No mérito, diz que os fatos não ocorreram como relatado pelo autor. Consigna que em verdade a viatura vinha pela Estrada Califórnia sentido RJ-162, com faróis, sirene e giro-flex ligados, quando ao se aproximar do cruzamento com a Rua Niterói, um caminhão baú, saindo dessa rua, entrou na Estrada Califórnia em sentido oposto, momento em que o autor surgiu por de trás desse veículo conduzindo sua bicicleta, e por ter parado no meio da pista, deu causa à colisão. Conta que a Estrada Califórnia é via preferencial. Com base nessa tese, sustenta culpa exclusiva da vítima. Defende também que não foram provados os danos materiais. A contestação veio instruída com os documentos de fls. 70/73. Manifestação do MP em fls. 75. Decisão determinando a regularização do polo passivo em fls. 83. Réplica em fls. 84. Despacho de especificação e requerimento de provas em fls. 86. Manifestação do autor protestando pela apresentação de documentos e oitiva de testemunhas. Decisão de indeferimento de prova pericial, e deferimento de prova documental e oral em fls. 92. Termo de AIJ em fls. 110, em que se registra a oitiva de testemunhas, o interrogatório do autor e a desistência de provas, bem como o oferecimento de alegações finais. É O RELATÓRIO. Inicialmente, cumpre enfrentar a preliminar levantada pelo réu. Sustenta que a Prefeitura não pode ser acionada, pois não tem personalidade jurídica, razão pela qual o feito deveria ser extinto sem julgamento de mérito. Razão não lhe assiste. Isso porque ao ajuizar contra a Prefeitura pretendeu o autor demandar o Município. O erro na terminologia não tem condições de contaminar a validade da relação processual - como se sabe, o processo é fim para aplicação do direito material e não meio. Ademais, a irregularidade já foi inclusive corrigida por ordem deste juízo (fls. 83). Dito isso, passa-se ao mérito. Cuida-se de AÇÃO SUMÁRIA em que se pleiteia indenização por danos materiais. Controvertem as partes unicamente sobre a causa do acidente. Alega o autor que estava aguardando na Rua Niterói, em sua mão de direção, quando a viatura da GM, ao tentar ultrapassar um caminhão baú, do lado direito do cruzamento, o atropelou. Já o réu pontua que a viatura da GM estava vindo na Estrada Califórnia, em sua mão de direção, quando o autor saiu por de trás de um caminhão, que vinha em sentido oposto e que havia acabado de ingressar na via, vindo da Rua Niterói. Nesse embate, assiste parcial razão a ambas as partes. Isso porque, do que consta nos autos, se verifica que o autor, de fato, estava atrás de um veículo momentos antes do acidente, dando assim credibilidade à tese fática apresentada pelo réu. Em audiência, o Sr. Lenilson, interrogado, assim pontuou (fls. 112): [...] que no momento da travessia o depoente estava atrás de um carro, que não se recorda qual era; [...]. No entanto, é necessário frisar que isso não é o bastante para se entender que o acidente decorreu exclusivamente da conduta da vítima, que saiu por de trás de um caminhão, e entrou na contramão de direção, vindo a colidir com a viatura da GM. Ora, dos depoimentos colhidos em audiência, se verifica que o veículo dirigido pelos guardas municipais estava em alta velocidade. Com efeito, do depoimento do próprio condutor se extrai que a viatura vinha desenvolvendo aceleração incompatível com a via. Lá é frisado que o veículo estava a mais ou menos 60 a 80 km/h quando a colisão ocorreu e que isso se deu cerca de cinco metros depois de uma lombada. Foram estas as declarações prestadas (fls. 111): [...] que a velocidade do veículo era de aproximadamente 60 a 80 km/h; que no trecho existe uma lombada e a colisão ocorreu cerca de cinco metros depois do obstáculo; que o depoente freou bruscamente; [...]. Ocorre que se o veículo chegou a essa velocidade depois de percorrer somente cinco metros após passar por um obstáculo em que o carro quase para, é razoável se concluir que a viatura estava sendo conduzida em altíssima velocidade, desprezando inclusive o fato de o local ser um cruzamento e ainda de estar aparelhado com quebra-molas. Outra evidência de que a viatura trafegava em velocidade incompatível com o trecho foi o estado em que ficou o veículo depois do acidente, que teve seu 'guarda mato' e placa soltos, o para brisa quebrado, e a bicicleta pilotada pelo autor 'grudada' em sua dianteira. Foi o que apontou o informante Reinaldo (fls. 113): [...] que ao chegar na estrada do Contorno o depoente viu a bicicleta ´engolida´ pela parte da frente do veículo, pedaços dela ao longo do asfalto, placa do veículo no chão;[...]. E a testemunha Sérgio Augusto (fls. 114): [...] que o depoente reparou que o veículo da guarda estava com o para brisas quebrado e que o 'guarda mato' havia se depreendido e estava no chão; [...]. Por fim, outro indício de que a causa do acidente decorreu não só da conduta do autor, mas também da dos guardas municipais, que conduziam a viatura em alta velocidade, é o fato de o local onde tudo ocorreu ter sido desfeito, consoante aponta o RO de fls. 70/73. Ora, se o acidente tivesse sido única e exclusivamente em razão da conduta do autor, que desavisadamente entrou na contramão de direção, se chocando com a viatura, que até então estava em velocidade compatível com a via e respeitando as leis de trânsito, por certo que o local teria sido preservado pelos guardas municipais, para que então a polícia técnica, depois de feita a perícia, concluísse pela ausência de sua responsabilidade pelo evento. Dessa maneira, provado que o acidente decorreu também da conduta dos guardas municipais e não somente do autor, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade do Município, na forma do art. 37, § 6º da CF, uma vez que quanto ao dano sofrido pelo autor, exsurgiu evidente não só dos documentos acostados (fls. 17/29), que noticiam lesão física grave, mas também do fato de o atropelamento lhe ter resultado em incapacidade permanente dos membros inferiores, vista pessoalmente pelo julgador durante a audiência . Contudo, é de se frisar que a culpa concorrente do autor pelo evento servirá como elemento de mitigação da indenização devida . Dito isso, passa-se à fixação da indenização devida. A esse respeito, postula o autor a indenização pelos danos materiais sofridos, pois deixou de exercer sua profissão de padeiro, não conseguiu abrir o negócio que estava em seus planos em decorrência das lesões sofridas, e teve reduzida sua capacidade laboral. Também pede o ressarcimento dos gastos que teve com atendimento médico e compra de remédios. Os gastos com tratamento e medicamentos não merecem acolhimento. Isso porque, do que consta dos autos, todo o tratamento e remédios utilizados pelo autor na sua recuperação foram custeados pela rede pública de saúde. Ora, isso foi por ele próprio confessado em audiência, quando interrogado pelo Juízo, consoante demonstra o termo de depoimento de fls. 112. Depois, aliado a isso, importa destacar que não há qualquer comprovante de gastos médico-hospitalares acostados ao processo. Assim, também por não haver prova dos gastos efetuados, impossível o ressarcimento. No que se refere a perda patrimonial, a título de lucros cessantes, por ter deixado de laborar como padeiro, igualmente não merece acolhida. Isso porque o filho do autor continuou a gerir o comércio da família e assim dar continuidade à renda gerada pelo trabalho como padeiro, consoante foi apontado não só por ele (fls. 113) como também pelo próprio demandante (fls. 112) em audiência. No que tange ao fato de o autor, por força dos danos físicos que lhe sobrevieram, não ter conseguido abrir a empresa que planejara e por isso não estar hoje auferindo renda extra, também não encontra sustentáculo. Ora, os danos decorrentes da perda de uma chance devem ser visíveis. Deve estar suficientemente provado que, em razão da conduta ilícita, o lesado foi impedido de alcançar e realizar uma oportunidade que estava ao seu alcance. É que leciona Sérgio Savi: Não é, portanto, qualquer chance perdida que pode ser levada em consideração pelo ordenamento jurídico para fins de indenização. Apenas naqueles casos em que a chance for considerada séria e real, ou seja, em que for possível fazer prova de uma probabilidade de no mínimo 50% (cinquenta por cento) de obtenção do resultado esperado (o êxito no recurso, por exemplo), é que se poderá falar em reparação da perda de uma chance [...]. (SAVI, Sérgio. Responsabilidade civil por perda de uma chance. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2009. Págs. 65 e 66). E, no caso dos autos, essa prova não foi feita. Ora, não há documento algum que demonstre que o comércio a ser aberto pelo autor gozaria de sólida clientela, rendimento vistoso e estabilidade financeira - como se sabe, empreender no País é atividade que oferece alto risco, ainda mais se considerando a alta carga tributária imposta pelo Governo, que, no mais das vezes, rouba o sucesso da maioria dos empreendedores de primeira viagem. No que tange, porém, aos danos gerados pela redução da capacidade laborativa, ao autor se reserva melhor sorte. Isso porque ficou provado nos autos que, em decorrência das lesões, teve diminuída sua capacidade para o trabalho. É o que aponta, de maneira incisiva, o receituário de fls. 17 e o laudo de fls. 11, e foi o que constatou o julgador em sede de audiência de instrução. Assim, em atenção ao disposto no art. 950 do Código Civil, merece ser fixada indenização compensatória da limitação para o trabalho causada pelo acidente. Sob esse fundamento, o autor requer pensão no montante de três salários mínimos ou, alternativamente, a estipulação do valor fixo de R$ 232.500,00. Sopesadas uma e outra forma de indenização frente às circunstâncias que circundam o processo, entende o julgador mais justo a estipulação de um valor fixo, ao invés da instituição de pensão mensal. Isso porque com a indenização de uma soma considerável, o autor poderá estabelecer o negócio que estava em vias de ser aberto antes do acidente e, se bem administrado - o que pode ser feito normalmente, apesar da deficiência física decorrente do acidente -, retirar dali montante inclusive superior ao valor da pensão que se quer estipulada. Assim, com fulcro nessas considerações, amparadas no princípio da razoabilidade, passa-se ao cálculo do 'quantum'. A esse respeito, é importante considerar que o autor também deu causa ao acidente, e por isso o montante a lhe ser ressarcido merece redução proporcional a sua culpa. Por outro lado, não se pode ignorar que ele, em decorrência do atropelamento, está se locomovendo numa cadeira de rodas e por força disso parcela considerável de sua capacidade de trabalho lhe foi subtraída. Por fim, deve se levar em conta que ele próprio imaginou justo que a indenização fosse fixada em R$ 232.500,00. Assim, levando-se em conta essas circunstâncias, razoável e proporcional que a indenização seja fixada em R$ 150.000,00. Trata-se de valor com o qual ele pode contar até o fim da sua vida, cuja expectativa, segundo o IBGE , gira em torno de 74 anos, e além disso, é montante suficiente para abrir seu próprio negócio. Ante o exposto, JULGA-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR o Município a pagar ao autor, a título de danos materiais, o valor de R$ 150.000,00, com incidência de juros de 0,5% ao mês a partir do evento danoso (01/06/08) e atualização monetária a partir da publicação desta decisão. Condena-se a ré em 1/3 das custas e honorários de advogado, que se fixa em 20% sobre o valor da condenação. Com o trânsito em julgado, certifique-se. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
